
 



PROCESSO   TEMA TESE FIXADA 
 

2015 

RE 600063 

Acórdão 

0469 Nos limites da circunscrição do município e havendo 

pertinência com o exercício do mandato, garante-se 

a imunidade ao vereador 

RE 724347 

Acórdão 

0671 

 

Na hipótese de posse em cargo público determinada 

por decisão judicial, o servidor não faz jus à 

indenização sob fundamento de que deveria ter sido 

investido em momento anterior, salvo situação de 

arbitrariedade flagrante. 

RE 855178 

Acórdão 

0793 

 

Os entes da federação, em decorrência da 

competência comum, são solidariamente 

responsáveis nas demandas prestacionais na área da 

saúde, e diante dos critérios constitucionais de 

descentralização e hierarquização, compete à 

autoridade judicial direcionar o cumprimento 

conforme as regras de repartição de competências e 

determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus 

financeiro. 

RE 638115 

Acórdão 

0395 Ofende o princípio da legalidade a decisão que 

concede a incorporação de quintos pelo exercício de 

função comissionada no período de 8/4/1998 até 

4/9/2001, ante a carência de fundamento legal. 

RE 590829 

Acórdão 

 

0223 É inconstitucional, por afrontar a iniciativa privativa 

do Chefe do Poder Executivo, a normatização de 

direitos dos servidores públicos em lei orgânica do 

Município. 

RE 638115 

Acórdão 

 

0395 Ofende o princípio da legalidade a decisão que 

concede a incorporação de quintos pelo exercício de 

função comissionada no período de 8/4/1998 até 

4/9/2001, ante a carência de fundamento legal. 

RE 675978 

Acórdão 

 

0639 

 

Subtraído o montante que exceder o teto e o subteto 

previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição, tem-se 

o valor para base de cálculo para a incidência do 

imposto de renda e da contribuição previdenciária. 

ARE 

665632 

Acórdão 

 

0806 É vedada a equiparação remuneratória entre militares 

das Forças Armadas e policiais e bombeiros militares 

do Distrito Federal, visto que a Constituição Federal 

de 1988, em seu art. 37, XIII, coíbe a vinculação ou 

equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

no âmbito do serviço público. 
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ARE 

652777 

 

0483 É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico 

mantido pela Administração Pública, dos nomes dos 

seus servidores e do valor dos correspondentes 

vencimentos e vantagens pecuniárias. 

RE 632853 

Acórdão 

0485 

 

Não compete ao Poder Judiciário substituir a banca 

examinadora para reexaminar o conteúdo das 

questões e os critérios de correção utilizados, salvo 

ocorrência de ilegalidade ou de 

inconstitucionalidade. 

RE 603580 

Acórdão 

0396 

 

Os pensionistas de servidor falecido posteriormente 

à EC 41/2003 têm direito à paridade com servidores 

em atividade (EC 41/2003, art. 7º), caso se 

enquadrem na regra de transição prevista no art. 3º 

da EC 47/2005. Não tem, contudo, direito à 

integralidade (CF, art. 40, § 7º, inciso I). 

RE 658570 

Acórdão 

0472 É constitucional a atribuição às guardas municipais 

do exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive 

para imposição de sanções administrativas 

legalmente previstas. 

RE 592581 

Acórdão 

0220 É lícito ao Judiciário impor à Administração Pública 

obrigação de fazer, consistente na promoção de 

medidas ou na execução de obras emergenciais em 

estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao 

postulado da dignidade da pessoa humana e 

assegurar aos detentos o respeito à sua integridade 

física e moral, nos termos do que preceitua o art. 5º, 

XLIX, da Constituição Federal, não sendo oponível à 

decisão o argumento da reserva do possível nem o 

princípio da separação dos poderes. 

RE 843455 

Acórdão 

0781 As hipóteses de inelegibilidade previstas no art. 14, § 

7º, da Constituição Federal, inclusive quanto ao prazo 

de seis meses, são aplicáveis às eleições 

suplementares. 

RE 837311 

Acórdão 

0784 

 

 

 

 

O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 

concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de 

validade do certame anterior, não gera 

automaticamente o direito à nomeação dos 

candidatos aprovados fora das vagas previstas no 

edital, ressalvadas as hipóteses de preterição 

arbitrária e imotivada por parte da administração, 

caracterizada por comportamento tácito ou expresso 

do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 

necessidade de nomeação do aprovado durante o 
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período de validade do certame, a ser demonstrada 

de forma cabal pelo candidato. Assim, o direito 

subjetivo à nomeação do candidato aprovado em 

concurso público exsurge nas seguintes hipóteses: I 

– Quando a aprovação ocorrer dentro do número de 

vagas dentro do edital; II – Quando houver preterição 

na nomeação por não observância da ordem de 

classificação; III – Quando surgirem novas vagas, ou 

for aberto novo concurso durante a validade do 

certame anterior, e ocorrer a preterição de 

candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte 

da administração nos termos acima. 

RE 607940 

Acórdão 

0348 

 

Os municípios com mais de vinte mil habitantes e o 

Distrito Federal podem legislar sobre programas e 

projetos específicos de ordenamento do espaço 

urbano por meio de leis que sejam compatíveis com 

as diretrizes fixadas no plano diretor. 

RE 733433 

Acórdão 

0607 A Defensoria Pública tem legitimidade para a 

propositura de ação civil pública que vise a promover 

a tutela judicial de direitos difusos ou coletivos de 

que sejam titulares, em tese, pessoas necessitadas. 

RE 606358 

Acórdão 

0257 

 

 

Computam-se, para efeito de observância do teto 

remuneratório do art. 37, XI, da Constituição da 

República, também os valores percebidos 

anteriormente à vigência da Emenda Constitucional 

41/2003 a título de vantagens pessoais pelo servidor 

público, dispensada a restituição dos valores 

recebidos em excesso e de boa-fé até o dia 18 de 

novembro de 2015. 

 

2016 

RE 669069 

Acórdão 

0666 É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda 

Pública decorrente de ilícito civil. 

RE 778889 

Acórdão 

0782 Os prazos da licença adotante não podem ser 

inferiores aos prazos da licença gestante, o mesmo 

valendo para as respectivas prorrogações. Em relação 

à licença adotante, não é possível fixar prazos 

diversos em função da idade da criança adotada. 

ARE 

954408 

Acórdão 

0888 

 

 

 

É legítimo o pagamento do abono de permanência 

previsto no art. 40, § 19, da Constituição Federal ao 

servidor público que opte por permanecer em 

atividade após o preenchimento dos requisitos para 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=RE%20607940&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvanced=true&origem=AP
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3823627&numeroProcesso=607940&classeProcesso=RE&numeroTema=348
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=RE%20733433&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvanced=true&origem=AP
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4362356&numeroProcesso=733433&classeProcesso=RE&numeroTema=607
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=RE%20606358&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvanced=true&origem=AP
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3801073&numeroProcesso=606358&classeProcesso=RE&numeroTema=257
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=RE%20669069&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvanced=true&origem=AP
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4189164&numeroProcesso=669069&classeProcesso=RE&numeroTema=666
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=RE%20778889&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvanced=true&origem=AP
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4482209&numeroProcesso=778889&classeProcesso=RE&numeroTema=782
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=ARE%20954408&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvanced=true&origem=AP
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4943281&numeroProcesso=954408&classeProcesso=RE&numeroTema=888


a concessão da aposentadoria voluntária especial 

(art. 40, § 4º, da Carta Magna). 

ARE 

957650 

Acórdão 

0891 É inconstitucional o art. 1º da Lei 9.960/2000, que 

instituiu a Taxa de Serviços Administrativos - TSA, por 

não definir de forma específica o fato gerador da 

exação. 

RE 898450 

Acórdão 

0838 Editais de concurso público não podem estabelecer 

restrição a pessoas com tatuagem, salvo situações 

excepcionais em razão de conteúdo que viole valores 

constitucionais. 

RE 765320 

Acórdão 

0916 A contratação por tempo determinado para 

atendimento de necessidade temporária de 

excepcional interesse público realizada em 

desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da 

Constituição Federal não gera quaisquer efeitos 

jurídicos válidos em relação aos servidores 

contratados, com exceção do direito à percepção dos 

salários referentes ao período trabalhado e, nos 

termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao 

levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

ARE 

878911 

Acórdão 

0917 

 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da 

Constituição Federal). 

RE 898060 

Acórdão 

0622 

 

 

A paternidade socioafetiva, declarada ou não em 

registro público, não impede o reconhecimento do 

vínculo de filiação concomitante baseado na origem 

biológica, com os efeitos jurídicos próprios. 

ARE 

848993 

Acórdão 

0921 

 

É vedada a cumulação tríplice de vencimentos e/ou 

proventos, ainda que a investidura nos cargos 

públicos tenha ocorrido anteriormente à EC 20/1998. 

RE 693456 

Acórdão 

0531 

 

 

A administração pública deve proceder ao desconto 

dos dias de paralisação decorrentes do exercício do 

direito de greve pelos servidores públicos, em virtude 

da suspensão do vínculo funcional que dela decorre, 

permitida a compensação em caso de acordo. O 

desconto será, contudo, incabível se ficar 

demonstrado que a greve foi provocada por conduta 

ilícita do Poder Público. 
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RE 786540 

Acórdão 

0763 1. Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente 

em comissão não se submetem à regra da 

aposentadoria compulsória prevista no art. 40, § 1º, 

II, da Constituição Federal, a qual atinge apenas os 

ocupantes de cargo de provimento efetivo, 

inexistindo, também, qualquer idade limite para fins 

de nomeação a cargo em comissão;2. Ressalvados 

impedimentos de ordem infraconstitucional, não há 

óbice constitucional a que o servidor efetivo 

aposentado compulsoriamente permaneça no cargo 

comissionado que já desempenhava ou a que seja 

nomeado para cargo de livre nomeação e 

exoneração, uma vez que não se trata de 

continuidade ou criação de vínculo efetivo com a 

Administração. 

 

2017 

RE 647827 

Acórdão 

0571 

 

 

Não se aplica a aposentadoria compulsória prevista 

no artigo 40, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição 

Federal aos titulares de serventias judiciais não 

estatizadas, desde que não sejam ocupantes de 

cargo público efetivo e não recebam remuneração 

proveniente dos cofres públicos. 

ARE 

654432 

Acórdão 

0541 1 - O exercício do direito de greve, sob qualquer 

forma ou modalidade, é vedado aos policiais civis e a 

todos os servidores públicos que atuem diretamente 

na área de segurança pública. 2 - É obrigatória a 

participação do Poder Público em mediação 

instaurada pelos órgãos classistas das carreiras de 

segurança pública, nos termos do art. 165 do CPC, 

para vocalização dos interesses da categoria 

RE 924456 

Acórdão 

0754 

 

Os efeitos financeiros das revisões de aposentadoria 

concedidas com base no art. 6º-A da Emenda 

Constitucional nº 41/2003, introduzido pela Emenda 

Constitucional nº 70/2012, somente se produzirão a 

partir da data de sua promulgação (30.3.2012). 

RE 629392 

Acórdão 

0454 A nomeação tardia de candidatos aprovados em 

concurso público, por meio de ato judicial, à qual 

atribuída eficácia retroativa, não gera direito às 

promoções ou progressões funcionais que 

alcançariam houvesse ocorrido, a tempo e modo, a 

nomeação. 
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RE 612975 

Acórdão 

0377 Nos casos autorizados constitucionalmente de 

acumulação de cargos, empregos e funções, a 

incidência do art. 37, inciso XI, da Constituição 

Federal pressupõe consideração de cada um dos 

vínculos formalizados, afastada a observância do teto 

remuneratório quanto ao somatório dos ganhos do 

agente público. (A mesma tese foi fixada para o Tema 

384) 

RE 635648 

Acórdão 

 

0403 É compatível com a Constituição Federal a previsão 

legal que exija o transcurso de 24 (vinte e quatro) 

meses, contados do término do contrato, antes de 

nova admissão de professor temporário 

anteriormente contratado. 

RE 

1039644 

Acórdão 

0965 Para a concessão da aposentadoria especial de que 

trata o art. 40, § 5º, da Constituição, conta-se o tempo 

de efetivo exercício, pelo professor, da docência e 

das atividades de direção de unidade escolar e de 

coordenação e assessoramento pedagógico, desde 

que em estabelecimentos de educação infantil ou de 

ensino fundamental e médio. 

 

2018 

ARE 

1052570 

Acórdão 

0983 I - O termo inicial do pagamento diferenciado das 

gratificações de desempenho entre servidores ativos 

e inativos é o da data da homologação do resultado 

das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo;II 

- A redução, após a homologação do resultado das 

avaliações, do valor da gratificação de desempenho 

paga aos inativos e pensionistas não configura 

ofensa ao princípio da irredutibilidade de 

vencimentos. 

RE 852475 

Acórdão 

0897 São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao 

erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na 

Lei de Improbidade Administrativa. 

RE 

1041210 

Acórdão 

1010 a) A criação de cargos em comissão somente se 

justifica para o exercício de funções de direção, chefia 

e assessoramento, não se prestando ao desempenho 

de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; 

b) tal criação deve pressupor a necessária relação de 

confiança entre a autoridade nomeante e o servidor 

nomeado; c) o número de cargos comissionados 

criados deve guardar proporcionalidade com a 

necessidade que eles visam suprir e com o número 
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de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente 

federativo que os criar; ed) as atribuições dos cargos 

em comissão devem estar descritas, de forma clara e 

objetiva, na própria lei que os instituir. 

RE 629053 

Acórdão 

0497 A incidência da estabilidade prevista no art. 10, inc. II, 

do ADCT, somente exige a anterioridade da gravidez 

à dispensa sem justa causa. 

RE 601580 

Acórdão 

0057 É constitucional a previsão legal que assegure, na 

hipótese de transferência ex officio de servidor, a 

matrícula em instituição pública, se inexistir 

instituição congênere à de origem. 

RE 593068 

Acórdão 

0163 Não incide contribuição previdenciária sobre verba 

não incorporável aos proventos de aposentadoria do 

servidor público, tais como terço de férias, serviços 

extraordinários, adicional noturno e adicional de 

insalubridade. 

RE 409356 

Acórdão 

     0561 O Ministério Público é parte legítima para o 

ajuizamento de ação coletiva que visa anular ato 

administrativo de aposentadoria que importe em 

lesão ao patrimônio público. 

RE 

1058333 

Acórdão 

0973 É constitucional a remarcação do teste de aptidão 

física de candidata que esteja grávida à época de sua 

realização, independentemente da previsão expressa 

em edital do concurso público. 

 

2019 

RE 842846 

Acórdão 

0777 O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos 

tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de 

suas funções, causem dano a terceiros, assentado o 

dever de regresso contra o responsável, nos casos de 

dolo ou culpa, sob pena de improbidade 

administrativa. 

RE 716378 

Acórdão 

0545 1. A qualificação de uma fundação instituída pelo 

Estado como sujeita ao regime público ou privado 

depende (i) do estatuto de sua criação ou autorização 

e (ii) das atividades por ela prestadas. As atividades 

de conteúdo econômico e as passíveis de delegação, 

quando definidas como objetos de dada fundação, 

ainda que essa seja instituída ou mantida pelo Poder 

público, podem-se submeter ao regime jurídico de 

direito privado. 2. A estabilidade especial do art. 19 

do ADCT não se estende aos empregados das 

fundações públicas de direito privado, aplicando-se 
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tão somente aos servidores das pessoas jurídicas de 

direito público. 

RE 

1027633 

Acórdão 

0940 A teor do disposto no art. 37, § 6º, da Constituição 

Federal, a ação por danos causados por agente 

público deve ser ajuizada contra o Estado ou a 

pessoa jurídica de direito privado prestadora de 

serviço público, sendo parte ilegítima para a ação o 

autor do ato, assegurado o direito de regresso contra 

o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

ARE 

1215727 

Acórdão 

1057 Os guardas civis não possuem direito constitucional 

à aposentadoria especial por exercício de atividade 

de risco prevista no artigo 40, § 4º, inciso II, da 

Constituição Federal. 

ARE 

1208032 

Acórdão 

1061 

 

A concessão, por decisão judicial, de diferenças 

salariais relativas a 13,23% a servidores públicos 

federais, sem o devido amparo legal, viola o teor da 

Súmula Vinculante nº 37. 

RE 976566 

Acórdão 

0576 O processo e julgamento de prefeito municipal por 

crime de responsabilidade (Decreto-lei 201/67) não 

impede sua responsabilização por atos de 

improbidade administrativa previstos na Lei 

8.429/1992, em virtude da autonomia das instâncias. 

RE 565089 

Acórdão 

0019 O não encaminhamento de projeto de lei de revisão 

anual dos vencimentos dos servidores públicos, 

previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera 

direito subjetivo a indenização. Deve o Poder 

Executivo, no entanto, se pronunciar, de forma 

fundamentada, acerca das razões pelas quais não 

propôs a revisão. 

RE 817338 

Acórdão 

0839 No exercício do seu poder de autotutela, poderá a 

Administração Pública rever os atos de concessão de 

anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na 

Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a 

ausência de ato com motivação exclusivamente 

política, assegurando-se ao anistiado, em 

procedimento administrativo, o devido processo 

legal e a não devolução das verbas já recebidas. 

RE 905357 

Acórdão 

0864 A revisão geral anual da remuneração dos servidores 

públicos depende, cumulativamente, de dotação na 

Lei Orçamentária Anual e de previsão na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

RE 560900 

Acórdão 

0022 

 

Sem previsão constitucionalmente adequada e 

instituída por lei, não é legítima a cláusula de edital 
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de concurso público que restrinja a participação de 

candidato pelo simples fato de responder a inquérito 

ou ação penal. 

 

2020 

RE 960429 

Acórdão 

0992 Compete à Justiça Comum processar e julgar 

controvérsias relacionadas à fase pré-contratual de 

seleção e de admissão de pessoal e eventual 

nulidade do certame em face da Administração 

Pública, direta e indireta, nas hipóteses em que 

adotado o regime celetista de contratação de 

pessoas, salvo quando a sentença de mérito tiver 

sido proferida antes de 6 de junho de 2018, situação 

em que, até o trânsito em julgado e a sua execução, 

a competência continuará a ser da Justiça do 

Trabalho. 

ARE 

1246685 

Acórdão 

 

1081 As hipóteses excepcionais autorizadoras de 

acumulação de cargos públicos previstas na 

Constituição Federal sujeitam-se, unicamente, a 

existência de compatibilidade de horários, verificada 

no caso concreto, ainda que haja norma 

infraconstitucional que limite a jornada semanal. 

RE 

1225330 

Acórdão 

1082 As gratificações de natureza pro labore faciendo são 

incorporadas à aposentadoria conforme as normas 

de regência de cada uma delas, não caracterizando 

ofensa ao direito à integralidade a incorporação em 

valor inferior ao da última remuneração recebida em 

atividade por servidor que se aposentou nos termos 

do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. 

RE 596701 

Acórdão 

0160 

 

 

 

 

É constitucional a cobrança de contribuições sobre os 

proventos dos militares inativos, aqui 

compreendidos os Policiais Militares e o Corpo de 

Bombeiros dos Estados e do Distrito Federal e os 

integrantes das Forças Armadas, entre o período de 

vigência da Emenda Constitucional 20/98 e da 

Emenda Constitucional 41/03, por serem titulares de 

regimes jurídicos distintos dos servidores públicos 

civis e porque a eles não se estende a interpretação 

integrativa dos textos dos artigos 40, §§ 8º e 12, e 

artigo 195, II, da Constituição da República. 

RE 636886 

Acórdão 

0899 É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário 

fundada em decisão de Tribunal de Contas. 
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RE 706103 

Acórdão 

0595 É constitucional a promulgação, pelo Chefe do Poder 

Executivo, de parte incontroversa de projeto da lei 

que não foi vetada, antes da manifestação do Poder 

Legislativo pela manutenção ou pela rejeição do 

veto, inexistindo vício de inconstitucionalidade dessa 

parte inicialmente publicada pela ausência de 

promulgação da derrubada dos vetos. 

RE 661702 

Acórdão 

0546 Surge constitucional previsão normativa local voltada 

a coibir fraude considerado o serviço público de 

transporte coletivo e inconstitucional condicionar a 

liberação de veículo apreendido ao pagamento de 

multas, preços públicos e demais encargos 

decorrentes de infração. 

RE 642895 

Acórdão 

0667 

 

É inconstitucional, por dispensar o concurso público, 

a reestruturação de quadro funcional por meio de 

aglutinação, em uma única carreira, de cargos 

diversos, quando a nova carreira tiver atribuições e 

responsabilidades diferentes dos cargos originais. 

RE 

1001104 

Acórdão 

0854 

 

Salvo em situações excepcionais devidamente 

comprovadas, serviço público de transporte coletivo 

pressupõe prévia licitação. 

RE 

1066677 

Acórdão 

0551 Servidores temporários não fazem jus a décimo 

terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do 

terço constitucional, salvo (I) expressa previsão legal 

e/ou contratual em sentido contrário, ou (II) 

comprovado desvirtuamento da contratação 

temporária pela Administração Pública, em razão de 

sucessivas e reiteradas renovações e/ou 

prorrogações. 

RE 602584 

Acórdão 

0359 Ocorrida a morte do instituidor da pensão em 

momento posterior ao da Emenda Constitucional nº 

19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI 

do artigo 37 da Constituição Federal incide sobre o 

somatório de remuneração ou provento e pensão 

percebida por servidor. 

RE 936790 

Acórdão 

0958 É constitucional a norma geral federal que reserva 

fração mínima de um terço da carga horária dos 

professores da educação básica para dedicação às 

atividades extraclasse. 

RE 662405 

Acórdão 

0512 

 

O Estado responde subsidiariamente por danos 

materiais causados a candidatos em concurso 

público organizado por pessoa jurídica de direito 
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privado (art. 37, § 6º, da CRFB/88), quando os exames 

são cancelados por indícios de fraude. 

RE 843112 

Acórdão 

0624 

 

 

 

 

O Poder Judiciário não possui competência para 

determinar ao Poder Executivo a apresentação de 

projeto de lei que vise a promover a revisão geral 

anual da remuneração dos servidores públicos, 

tampouco para fixar o respectivo índice de correção. 

RE 633782 

Acórdão 

0532 

 

É constitucional a delegação do poder de polícia, por 

meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado 

integrantes da Administração Pública indireta de 

capital social majoritariamente público que prestem 

exclusivamente serviço público de atuação própria 

do Estado e em regime não concorrencial. 

RE 611874 

Acórdão 

0386 Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal 

é possível a realização de etapas de concurso público 

em datas e horários distintos dos previstos em edital, 

por candidato que invoca escusa de consciência por 

motivo de crença religiosa, desde que presentes a 

razoabilidade da alteração, a preservação da 

igualdade entre todos os candidatos e que não 

acarrete ônus desproporcional à Administração 

Pública, que deverá decidir de maneira 

fundamentada 

RE 970823 

Acórdão 

1038 I - A Constituição Federal não prevê adicional 

noturno aos Militares Estaduais ou Distritais. II - 

Mandado de Injunção será cabível para que se 

apliquem, aos militares estaduais, as normas que 

regulamentam o adicional noturno dos servidores 

públicos civis, desde que o direito a tal parcela 

remuneratória esteja expressamente previsto na 

Constituição Estadual ou na Lei Orgânica do Distrito 

Federa 

RE 

1023750 

Acórdão 

0951 

 

Servidores que tiveram relação jurídica regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho, modificada 

considerado o Regime Jurídico Único, têm direito à 

diferença remuneratória decorrente do plano de 

cargos e salários - PCCS. 

RE 710293 

Acórdão 

0600 

 

Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 

legislativa, aumentar qualquer verba de servidores 

públicos de carreiras distintas sob o fundamento de 

isonomia, tenham elas caráter remuneratório ou 

indenizatório. 
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RE 

1089282 

Acórdão 

0994 

 

 

Compete à Justiça comum processar e julgar 

demandas em que se discute o recolhimento e o 

repasse de contribuição sindical de servidores 

públicos regidos pelo regime estatutário. 

RE 683621 

Acórdão 

0840 A expressão ‘serviço efetivo, em qualquer regime 

jurídico’, considerado o disposto no artigo 53 do Ato 

das Disposições Transitórias, não aproveita tempo 

ficto. 

RE 611874 

Acórdão 

0386 

 

Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal 

é possível a realização de etapas de concurso público 

em datas e horários distintos dos previstos em edital, 

por candidato que invoca escusa de consciência por 

motivo de crença religiosa, desde que presentes a 

razoabilidade da alteração, a preservação da 

igualdade entre todos os candidatos e que não 

acarrete ônus desproporcional à Administração 

Pública, que deverá decidir de maneira 

fundamentada 

ARE 

1099099 

Acórdão 

1021 Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal 

é possível à Administração Pública, inclusive durante 

o estágio probatório, estabelecer critérios 

alternativos para o regular exercício dos deveres 

funcionais inerentes aos cargos públicos, em face de 

servidores que invocam escusa de consciência por 

motivos de crença religiosa, desde que presentes a 

razoabilidade da alteração, não se caracterize o 

desvirtuamento do exercício de suas funções e não 

acarrete ônus desproporcional à Administração 

Pública, que deverá decidir de maneira 

fundamentada. 

RE 740008 

Acórdão 

0697 

 

 

É inconstitucional o aproveitamento de servidor, 

aprovado em concurso público a exigir formação de 

nível médio, em cargo que pressuponha escolaridade 

superior. 

 

2021 

RE 655283 

Acórdão 

0606 A natureza do ato de demissão de empregado 

público é constitucional-administrativa e não 

trabalhista, o que atrai a competência da Justiça 

comum para julgar a questão. A concessão de 

aposentadoria aos empregados públicos inviabiliza a 

permanência no emprego, nos termos do art. 37, § 

14, da CRFB, salvo para as aposentadorias concedidas 
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pelo Regime Geral de Previdência Social até a data 

de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 

103/19, nos termos do que dispõe seu art. 6º. 

RE 

1070522 

Acórdão 

1013 São constitucionais os procedimentos licitatórios que 

exijam percentuais mínimos e máximos a serem 

observados pelas emissoras de rádio na produção e 

transmissão de programas culturais, artísticos e 

jornalísticos locais, nos termos do artigo 221 da 

Constituição Federal de 1988. 

RE 

1320054 

Acórdão 

1140 As empresas públicas e as sociedades de economia 

mista delegatárias de serviços públicos essenciais, 

que não distribuam lucros a acionistas privados nem 

ofereçam risco ao equilíbrio concorrencial, são 

beneficiárias da imunidade tributária recíproca 

prevista no artigo 150, VI, a, da Constituição Federal, 

independentemente de cobrança de tarifa como 

contraprestação do serviço. 

ARE 

954858 

Acórdão 

0944 Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros 

em violação a direitos humanos, dentro do território 

nacional, não gozam de imunidade de jurisdição 

RE 

1209429 

Acórdão 

1055 É objetiva a Responsabilidade Civil do Estado em 

relação a profissional da imprensa ferido por agentes 

policiais durante cobertura jornalística, em 

manifestações em que haja tumulto ou conflitos 

entre policiais e manifestantes. Cabe a excludente da 

responsabilidade da culpa exclusiva da vítima, nas 

hipóteses em que o profissional de imprensa 

descumprir ostensiva e clara advertência sobre 

acesso a áreas delimitadas, em que haja grave risco à 

sua integridade física. 

RE 

1302501 

Acórdão 

1095 O servidor público aposentado pelo Regime Geral de 

Previdência Social, com previsão de vacância do 

cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado 

ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele 

manter-se, por violação à regra do concurso público 

e à impossibilidade de acumulação de proventos e 

remuneração não acumuláveis em atividade. 

RE 

1338750 

Acórdão 

1177 A competência privativa da União para a edição de 

normas gerais sobre inatividades e pensões das 

polícias militares e dos corpos de bombeiros militares 

(artigo 22, XXI, da Constituição, na redação da 

Emenda Constitucional 103/2019) não exclui a 

competência legislativa dos Estados para a fixação 
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das alíquotas da contribuição previdenciária 

incidente sobre os proventos de seus próprios 

militares inativos e pensionistas, tendo a Lei Federal 

13.954/2019, no ponto, incorrido em 

inconstitucionalidade. 

RE 

1240999 

Acórdão 

1074 É inconstitucional a exigência de inscrição do 

Defensor Público nos quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil. 

 

2022 

ARE 

1306505 

Acórdão 

1157 

 

É vedado o reenquadramento, em novo Plano de 

Cargos, Carreiras e Remuneração, de servidor 

admitido sem concurso público antes da 

promulgação da Constituição Federal de 1988, 

mesmo que beneficiado pela estabilidade 

excepcional do artigo 19 do ADCT, haja vista que esta 

regra transitória não prevê o di-reito à efetividade, 

nos termos do artigo 37, II, da Constituição Federal e 

decisão proferida na ADI 3609 (Rel. Min. DIAS 

TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe. 30/10/2014). 

RE 

1322195 

Acórdão 

1207 A promoção por acesso de servidor a classe distinta 

na carreira não representa ascensão a cargo diverso 

daquele em que já estava efetivado, de modo que, 

para fins de aposentadoria, o prazo mínimo de cinco 

anos no cargo efetivo, exigido pelo artigo 40, § 1º, 

inciso III, da Constituição Federal, na redação da 

Emenda Constitucional 20/1998, e pelos artigos 6º da 

Emenda Constitucional 41/2003 e 3º da Emenda 

Constitucional 47/2005, não recomeça a contar pela 

alteração de classe. 

RE 

1367790 

Acórdão 

1213 É inconstitucional a contagem do tempo pretérito à 

investidura no cargo efetivo, exercido exclusivamente 

em cargo comissionado, para fins de incorporação de 

quintos como VPNI, com fundamento no artigo 1º da 

Lei 15.138/2010 do Estado de Santa Catarina. 

RE 964659 

Acórdão 

0900 É defeso o pagamento de remuneração em valor 

inferior ao salário mínimo ao servidor público, ainda 

que labore em jornada reduzida de trabalho. 

ARE 

843989 

Acórdão 

1199 1) É necessária a comprovação de responsabilidade 

subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 

administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 

da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) 

A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 
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modalidade culposa do ato de improbidade 

administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não 

tendo incidência em relação à eficácia da coisa 

julgada; nem tampouco durante o processo de 

execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 

14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 

administrativa culposos praticados na vigência do 

texto anterior da lei, porém sem condenação 

transitada em julgado, em virtude da revogação 

expressa do texto anterior; devendo o juízo 

competente analisar eventual dolo por parte do 

agente; 4) O novo regime prescricional previsto na 

Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os 

novos marcos temporais a partir da publicação da lei. 

ARE 

1316369 

Acórdão 

1238 São inadmissíveis, em processos administrativos de 

qualquer espécie, provas consideradas ilícitas pelo 

Poder Judiciário. 

RE 

1400787 

Acórdão 

1241 O adicional de 1/3 (um terço) previsto no art. 7º, XVII, 

da Constituição Federal incide sobre a remuneração 

relativa a todo período de férias. 

RE 658999 

Acórdão 

0627 Em se tratando de cargos constitucionalmente 

acumuláveis, descabe aplicar a vedação de 

acumulação de aposentadorias e pensões contida na 

parte final do artigo 11 da Emenda Constitucional 

20/98, porquanto destinada apenas aos casos de que 

trata, ou seja, aos reingressos no serviço público por 

meio de concurso público antes da publicação da 

referida emenda e que envolvam cargos 

inacumuláveis. 

RE 

1400775 

Acórdão 

1239 Não tem direito à indenização de férias prêmio o 

servidor estadual cujo vínculo com a Administração 

Pública, decorrente da Lei Complementar mineira nº 

100/2007, foi declarado nulo, por inobservância dos 

princípios constitucionais que regem o ingresso no 

serviço público. 

RE 

1237867 

Acórdão 

1097 Aos servidores públicos estaduais e municipais é 

aplicado, para todos os efeitos, o art. 98, § 2° e § 3°, 

da Lei 8.112/1990. 
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RE 

1177699 

Acórdão 

1032 

 

O candidato estrangeiro tem direito líquido e certo à 

nomeação em concurso público para provimento de 

cargos de professor, técnico e cientista em 

universidades e instituições de pesquisa científica e 

tecnológica federais, nos termos do art. 207, § 1º, da 

Constituição Federal, salvo se a restrição da 

nacionalidade estiver expressa no edital do certame 

com o exclusivo objetivo de preservar o interesse 

público e desde que, sem prejuízo de controle 

judicial, devidamente justificada. 

RE 

1210727 

Acórdão 

1056 É constitucional formal e materialmente lei municipal 

que proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos 

pirotécnicos produtores de estampidos. 

RE 

1426306 

Acórdão 

1254 

 

  

Somente os servidores públicos civis detentores de 

cargo efetivo (art. 40, CF, na redação dada pela EC 

20/98) são vinculados ao regime próprio de 

previdência social, a excluir os estáveis nos termos do 

art. 19 do ADCT e os demais servidores admitidos 

sem concurso público, ressalvadas as aposentadorias 

e pensões já concedidas ou com requisitos já 

satisfeitos até a data da publicação da ata de 

julgamento destes embargos declaratórios 

RE 

1232885 

Acórdão 

1128 

 

É inconstitucional dispositivo de Constituição 

estadual que permite transposição, absorção ou 

aproveitamento de empregado público no quadro 

estatutário da Administração Pública estadual sem 

prévia aprovação em concurso público, nos termos 

do art. 37, II, da Constituição Federal. 

RE 

1140005 

Acórdão 

1002 1. É devido o pagamento de honorários 

sucumbenciais à Defensoria Pública, quando 

representa parte vencedora em demanda ajuizada 

contra qualquer ente público, inclusive aquele que 

integra; 2. O valor recebido a título de honorários 

sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, 

ao aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado 

o seu rateio entre os membros da instituição. 

ARE 

1320744 

Acórdão 

1200 

 

1) A perda da graduação da praça pode ser declarada 

como efeito secundário da sentença condenatória 

pela prática de crime militar ou comum, nos termos 

do art. 102 do Código Penal Militar e do art. 92, I, 'b', 

do Código Penal, respectivamente. 2) Nos termos do 

artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, o Tribunal 

de Justiça Militar, onde houver, ou o Tribunal de 
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Justiça são competentes para decidir, em processo 

autônomo decorrente de representação do 

Ministério Público, sobre a perda do posto e da 

patente dos oficiais e da graduação das praças que 

teve contra si uma sentença condenatória, 

independentemente da natureza do crime por ele 

cometido. 

RE 

1288440 

Acórdão 

1143 1. A Justiça Comum é competente para julgar ação 

ajuizada por servidor celetista contra o Poder 

Público, em que se pleiteia parcela de natureza 

administrativa. 

RE 

1420691 

Acórdão 

1262 Não se mostra admissível a restituição administrativa 

do indébito reconhecido na via judicial, sendo 

indispensável a observância do regime constitucional 

de precatórios, nos termos do art. 100 da 

Constituição Federal. 

RE 

1427694 

Acórdão 

1268 É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao 

erário decorrente da exploração irregular do 

patrimônio mineral da União, porquanto 

indissociável do dano ambiental causado. 

RE 

1162672 

Acórdão 

1019 O servidor público policial civil que preencheu os 

requisitos para a aposentadoria especial voluntária 

prevista na LC nº 51/85 tem direito ao cálculo de seus 

proventos com base na regra da integralidade e, 

quando também previsto em lei complementar, na 

regra da paridade, independentemente do 

cumprimento das regras de transição especificadas 

nos arts. 2º e 3º da EC 47/05, por enquadrar-se na 

exceção prevista no art. 40, § 4º, inciso II, da 

Constituição Federal, na redação anterior à EC 

103/19, atinente ao exercício de atividade de risco. 

RE 

1282553 

Acórdão 

1190 A suspensão dos direitos políticos prevista no artigo 

15, III, da Constituição Federal ("condenação criminal 

transitada em julgado, enquanto durarem seus 

efeitos") não impede a nomeação e posse de 

candidato aprovado em concurso público, desde que 

não incompatível com a infração penal praticada, em 

respeito aos princípios da dignidade da pessoa 

humana e do valor social do trabalho (CF, art. 1º, III e 

IV) e do dever do Estado em proporcionar as 

condições necessárias para a harmônica integração 

social do condenado, objetivo principal da execução 

penal, nos termos do artigo 1º da LEP (Lei nº 
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7.210/84). O início do efetivo exercício do cargo ficará 

condicionado ao regime da pena ou à decisão 

judicial do juízo de execuções, que analisará a 

compatibilidade de horários. 

RE 684612 

Acórdão 

0698 

 

  

1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas 

públicas voltadas à realização de direitos 

fundamentais, em caso de ausência ou deficiência 

grave do serviço, não viola o princípio da separação 

dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em 

lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar 

as finalidades a serem alcançadas e determinar à 

Administração Pública que apresente um plano e/ou 

os meios adequados para alcançar o resultado. 3. No 

caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais 

pode ser suprido por concurso público ou, por 

exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos 

e pela contratação de organizações sociais (OS) e 

organizações da sociedade civil de interesse público 

(OSCIP). 

RE 

1288440 

Acórdão 

1143 1. A Justiça Comum é competente para julgar ação 

ajuizada por servidor celetista contra o Poder 

Público, em que se pleiteia parcela de natureza 

administrativa. 

RE 

1372723 

Acórdão 

1224 É constitucional o reajuste de proventos e pensões 

concedidos a servidores públicos federais e seus 

dependentes não beneficiados pela garantia de 

paridade de revisão pelo mesmo índice de reajuste 

do regime geral de previdência social (RGPS), 

previsto em normativo do Ministério da Previdência 

Social, no período anterior à Lei 11.784/2008. 

RE 842844 

Acórdão 

0542 A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de 

licença-maternidade e à estabilidade provisória, 

independentemente do regime jurídico aplicável, se 

contratual ou administrativo, ainda que ocupe cargo 

em comissão ou seja contratada por tempo 

determinado. 

RE 886131 

Acórdão 

 

1015 É inconstitucional a vedação à posse em cargo 

público de candidato (a) aprovado(a) que, embora 

tenha sido acometido(a) por doença grave, não 

apresenta sintoma incapacitante nem possui 

restrição relevante que impeça o exercício da função 

pretendida (CF, arts. 1º, III, 3º, IV, 5º, caput, 37, caput, 

I e II). 
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ARE 

1436197 

Acórdão 

1287 

 

 

No âmbito da tomada de contas especial, é possível 

a condenação administrativa de Chefes dos Poderes 

Executivos municipais, estaduais e distrital pelos 

Tribunais de Contas, quando identificada a 

responsabilidade pessoal em face de irregularidades 

no cumprimento de convênios interfederativos de 

repasse de verbas, sem necessidade de posterior 

julgamento ou aprovação do ato pelo respectivo 

Poder Legislativo. 
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RE 

1211446 

Acórdão 

1072 A mãe servidora ou trabalhadora não gestante em 

união homoafetiva tem direito ao gozo de licença-

maternidade. Caso a companheira tenha utilizado o 

benefício, fará jus à licença pelo período equivalente 

ao da licença-paternidade. 

RE 

1429329 

Acórdão 

1322 A utilização, por qualquer ente estatal, de recursos 

públicos para promover comemorações alusivas ao 

Golpe de 1964 atenta contra a Constituição e 

consiste em ato lesivo ao patrimônio imaterial da 

União. 

RE 766304 

Acórdão 

0683 A ação judicial visando ao reconhecimento do direito 

à nomeação de candidato aprovado fora das vagas 

previstas no edital (cadastro de reserva) deve ter por 

causa de pedir preterição ocorrida na vigência do 

certame. 

ARE 

1385315 

Acórdão 

1237 (i) O Estado é responsável, na esfera cível, por morte 

ou ferimento decorrente de operações de segurança 

pública, nos termos da Teoria do Risco 

Administrativo; (ii) É ônus probatório do ente 

federativo demonstrar eventuais excludentes de 

responsabilidade civil; (iii) A perícia inconclusiva 

sobre a origem de disparo fatal durante operações 

policiais e militares não é suficiente, por si só, para 

afastar a responsabilidade civil do Estado, por 

constituir elemento indiciário. 

RE 

1188352 

Acórdão 

1036 São constitucionais as leis dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios que, no procedimento 

licitatório, antecipam a fase da apresentação das 

propostas à da habilitação dos licitantes, em razão da 

competência dos demais entes federativos de legislar 

sobre procedimento administrativo. 
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ARE 

1436197 

Acórdão 

1287 No âmbito da tomada de contas especial, é possível 

a condenação administrativa de Chefes dos Poderes 

Executivos municipais, estaduais e distrital pelos 

Tribunais de Contas, quando identificada a 

responsabilidade pessoal em face de irregularidades 

no cumprimento de convênios interfederativos de 

repasse de verbas, sem necessidade de posterior 

julgamento ou aprovação do ato pelo respectivo 

Poder Legislativo. 

RE 

1498128 

Acórdão 

1323 A execução do serviço público de loteria por agentes 

privados depende de delegação estatal precedida de 

licitação. 

RE 656558 

Acórdão 

0309 

 

a) O dolo é necessário para a configuração de 

qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, 

§ 4º, da Constituição Federal), de modo que é 

inconstitucional a modalidade culposa de ato de 

improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 

da Lei nº 8.429/92, em sua redação originária. b) São 

constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 

8.666/1993, desde que interpretados no sentido de 

que a contratação direta de serviços advocatícios 

pela Administração Pública, por inexigibilidade de 

licitação, além dos critérios já previstos 

expressamente (necessidade de procedimento 

administrativo formal; notória especialização 

profissional; natureza singular do serviço), deve 

observar: (i) inadequação da prestação do serviço 

pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de 

preço compatível com a responsabilidade 

profissional exigida pelo caso, observado, também, o 

valor médio cobrado pelo escritório de advocacia 

contratado em situações similares anteriores. 

RE 

1455038 

Acórdão 

1347 O adiamento de exame de concurso público por 

motivo de biossegurança relacionado à pandemia do 

COVID19 não impõe ao Estado o dever de indenizar. 

RE 

1167842 

Acórdão 

0975 

 

O art. 43, caput e § 1º, da Lei Complementar estadual 

1.059/2008, de São Paulo, é formal e materialmente 

constitucional. A natureza indenizatória da conversão 

de licença-prêmio em pecúnia é válida somente no 

que se refere ao valor total da indenização. O teto 

remuneratório constitucional incide na base de 

cálculo utilizada para computação do valor a ser 

pago a título de indenização de licença-prêmio não 
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gozada, equivalente à remuneração a que o servidor 

faz jus no momento de sua aposentadoria. 

 

ARE 

1249095 

Acórdão 

1086 

 

A presença de símbolos religiosos em prédios 

públicos, pertencentes a qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, desde que tenha o objetivo de 

manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira, 

não viola os princípios da não discriminação, da 

laicidade estatal e da impessoalidade. 

RE 

1007271 

Acórdão 

0968 

 

1. É constitucional a previsão, em lei federal, de 

medidas sancionatórias ao ente federativo que 

descumprir os critérios e exigências aplicáveis aos 

regimes próprios de previdência social. 2. Admite-se 

o controle judicial das exigências feitas pela União no 

exercício da fiscalização desses regimes. Nesse caso, 

o ente fiscalizado deverá demonstrar, de forma 

técnica: (i) a inexistência do déficit atuarial apontado; 

ou, (ii) caso reconheça o desequilíbrio, a 

impertinência das medidas impostas pela União e a 

existência de plano alternativo capaz de assegurar, 

de maneira equivalente, a sustentabilidade do 

regime. 

2025 

RE 

1298647 

Acórdão 

1118 

 

1. Não há responsabilidade subsidiária da 

Administração Pública por encargos trabalhistas 

gerados pelo inadimplemento de empresa 

prestadora de serviços contratada, se amparada 

exclusivamente na premissa da inversão do ônus da 

prova, remanescendo imprescindível a comprovação, 

pela parte autora, da efetiva existência de 

comportamento negligente ou nexo de causalidade 

entre o dano por ela invocado e a conduta comissiva 

ou omissiva do poder público. 2. Haverá 

comportamento negligente quando a Administração 

Pública permanecer inerte após o recebimento de 

notificação formal de que a empresa contratada está 

descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada 

pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, 

Ministério Público, Defensoria Pública ou outro meio 

idôneo. 3. Constitui responsabilidade da 

Administração Pública garantir as condições de 

segurança, higiene e salubridade dos trabalhadores, 

quando o trabalho for realizado em suas 
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dependências ou local previamente convencionado 

em contrato, nos termos do art. 5º-A, § 3º, da Lei nº 

6.019/1974. 4. Nos contratos de terceirização, a 

Administração Pública deverá: (i) exigir da contratada 

a comprovação de capital social integralizado 

compatível com o número de empregados, na forma 

do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974; e (ii) adotar 

medidas para assegurar o cumprimento das 

obrigações trabalhistas pela contratada, na forma do 

art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, tais como 

condicionar o pagamento à comprovação de 

quitação das obrigações trabalhistas do mês anterior. 

RE 687813 

Acórdão 

0599 

 

O auxílio-suplementar, concedido à luz do art. 9º da 

Lei nº 6.367/76, é cumulável com a aposentadoria por 

invalidez somente se as condições para a concessão 

dessa tiverem sido implementadas na vigência da Lei 

nº 8.213/91 e antes de 11/11/97, quando entrou em 

vigor a MP nº 1.596-14/97 (convertida na Lei nº 

9.528/97). 

RE 608588 

Acórdão 

0656 

 

É constitucional, no âmbito dos municípios, o 

exercício de ações de segurança urbana pelas 

Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo 

e comunitário, respeitadas as atribuições dos demais 

órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da 

Constituição Federal e excluída qualquer atividade de 

polícia judiciária, sendo submetidas ao controle 

externo da atividade policial pelo Ministério Público, 

nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF. Conforme 

o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as leis 

municipais devem observar as normas gerais fixadas 

pelo Congresso Nacional. 

RE 

1525407 

Acórdão 

1373 

 

O ajuizamento de ação para o reconhecimento de 

isenção de imposto de renda por doença grave e 

para a repetição do indébito tributário não exige 

prévio requerimento administrativo. 

RE 

1417155 

Acórdão 

1282 

 

São constitucionais as taxas estaduais pela utilização, 

efetiva ou potencial, dos serviços públicos de 

prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento 

ou resgate prestados ao contribuinte ou postos a sua 

disposição pelos corpos de bombeiros militares. 
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